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Resumo
Este trabalho analisa a questão ambiental presente nas políticas públicas 

para a Amazônia Legal, incluindo a Lei de Gestão de Florestas Públicas (Lei 
11.284/06), sancionada com o objetivo de regulamentar a gestão de florestas 
públicas no Brasil e promover o desenvolvimento sustentável. O Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo (MDL) do Protocolo de Kyoto é sugerido como 
instrumento de conservação florestal. Por meio de um cenário hipotético de 
desmatamento “zero” e 100% do carbono não emitido vinculado a projetos 
de conservação florestal, estimou-se que uma receita econômica equivalente 
à da exploração madeireira poderia ser obtida no mercado de carbono, con-
tribuindo para a manutenção do equilíbrio climático, reduzindo a emissão 
de Gases de Efeito Estufa, bem como mantendo preservados os valores da 
biodiversidade e dos serviços ambientais relacionados à floresta em pé (não 
derrubada). 

Palavras-chave: Mercado de carbono; Protocolo de Kyoto; Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL).

Abstract
This paper analyses environment subject present in public policies for Le-

gal Amazonia, including the Public Forests Management Law (Law 11.284/06), 
approved with the purpose of regulating public forests management in Brazil 
and promoting sustainable development. The Kyoto Protocol´s Clean Devel-
opment Mechanism (CDM) is suggested as a forest conservation mechanism. 
Through an hypothetical “zero” deforestation scenario and 100% of not emit-
ted carbon linked to forest conservation projects, an economic revenue equiv-
alent to the logging activities was estimated, and could be obtained in carbon 
market, contributing to maintenance of climatic equilibrium reducing Green-
house Gases emissions, as well as keeping preserved biodiversity and environ-
ment services values related to standing forest.

Keywords: Carbon market; Kyoto Protocol; Clean Development Mecha-
nism (CDM). 
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 1
InTRODUçãO

A concentração de Gases de Efeito Estufa (GEE) na atmosfera da Terra, em 
consequência das atividades econômicas, vem aumentando significativamente 
desde a Revolução Industrial. O gás carbônico (CO2) é um dos mais impor-
tantes GEE. As emissões de gás carbônico no mundo, nas últimas décadas, 
cresce de forma acentuada e alarmante. De acordo com o Inventário Brasileiro 
sobre GEE, no Brasil as queimadas e desmatamentos respondem por 75% das 
emissões de CO2, enquanto a utilização de combustíveis pela indústria e pelo 
transporte responde por 25% (MARCOVITCH, 2006).

As previsões do IPCC (Intergovernanmental Panel on Climate Change), 
de acordo com seu terceiro relatório (2001), são de que o aumento da con-
centração dos GEE na atmosfera pode elevar a temperatura média no planeta 
Terra entre 1,4°C e 5,8°C nos próximos 100 anos. A previsão de impactos 
econômicos e socioambientais decorrentes do aquecimento global indicam 
que todas as regiões e os países do mundo serão afetados (ROCHA, 2003; 
IPCC, 2007).

Caso não sejam tomadas as medidas necessárias para reverter o processo 
atualmente em curso, o futuro do planeta, em geral – e da Floresta Amazôni-
ca, em particular – pode estar ameaçado pelos impactos do aquecimento glo-
bal. Previsões recentes, utilizando modelos climáticos computacionais, apon-
tam para um possível cenário de savanização da parte sudeste da Amazônia, 
ocasionada pelo aumento das temperaturas na Terra (MARQUES, 2007).

A Amazônia, portanto, está relacionada ao aquecimento global em um pro-
cesso de via dupla retroalimentado: o desflorestamento contribui para o aque-
cimento global que, por sua vez, transformará parte da floresta em savana. 

Preocupado com tal problema, este trabalho pretende apresentar uma pro-
posta de desenvolvimento econômico para a Amazônia Legal que preserve 
suas florestas nativas e evite a destruição de seus ecossistemas. Com base em 
dados da região e do mercado mundial de carbono, procura-se avaliar os cus-
tos de oportunidade envolvidos na transformação de setores tradicionais da 
economia – como, por exemplo, o setor de exploração madeireira – em novos 
setores baseados no conceito de desenvolvimento sustentável. Em resumo, 
pretende-se responder à seguinte pergunta: por meio do planejamento e da 
im plementação de determinados marcos regulatórios, pode ser atrativo às fir-
mas que atuam na região transformarem seus atuais modelos de negócio em 
modelos econômica e ecologicamente sustentáveis?
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A lógica por trás dessa questão reside no fato de que, se for possível de-
monstrar a viabilidade econômico-financeira de modelos de negócio ecologi-
camente sustentáveis aplicados à Amazônia, estaremos preparados para pla-
nejar políticas públicas que incentivem as mudanças necessárias para reverter 
a atual tendência de destruição sistemática dos ecossistemas da região.

O desenvolvimento deste trabalho inicia-se, na Seção 2, com uma breve 
introdução ao tema do aquecimento global e sua relação com a Floresta Ama-
zônica. São apresentadas as soluções encontradas pelos países que ratificaram 
o Protocolo de Kyoto, destacando o mercado de carbono e sua relação com os 
mecanismos de desenvolvimento limpo e as atividades de LULUCF (Land Use, 
Land Use Change and Forestry).

Na Seção 3, estão sumariadas algumas leis que tratam da questão ambien-
tal na Floresta Amazônica, dando especial atenção à Lei de Gestão de Florestas 
Públicas (Lei 11.284/06), sancionada com o objetivo de regulamentar a gestão 
de florestas públicas no Brasil, bem como promover o desenvolvimento flores-
tal sustentável. 

Na Seção 4 é apresentado, primeiramente, o CERT (Carbon Emission Reduc-
tion Trade) – modelo de equilíbrio parcial cujo objetivo é simular o emergente 
mercado de comercialização de redução de emissões de GEE (Gases de Efeito 
Estufa). Logo após, é discutida a metodologia do Inpe utilizada no cálculo do 
desmatamento anual da Amazônia. Na Seção 5 são apresentados os resultados 
obtidos em termos de quantidade de carbono emitido, bem como a estimativa 
do valor econômico do carbono emitido pelo desmatamento da Amazônia. 

Na última seção, estão algumas considerações finais que incluem uma pro-
posta de política pública para tratar do problema das emissões de carbono 
pelos processos de desflorestamento.

 2
O PROTOcOlO De KyOTO 
e A FlOReSTA AMAzônIcA

O texto da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Cli-
ma (CQNUMC) foi adotado na sede das Nações Unidas em Nova York, em 9 de 
maio de 1992. A Convenção foi aberta para assinatura no Rio de Janeiro em ju-
nho de 1992, durante a conferência Rio-92, também conhecida como Cúpu la 
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da Terra, e continuou aberta para assinatura na sede das Nações Unidas, en-
trando em vigor em 21 de março de 1994. Até junho de 2006, já havia sido 
ratificada por 189 países – chamados de Partes –, sendo que os países que não 
assinaram a Convenção podem fazê-lo em qualquer momento (UNFCCC, 
2007; MCT, 2007a). 

A Convenção sobre Mudança do Clima pretende sobretudo alcançar a es-
tabilização da concentração de Gases de Efeito Estufa na atmosfera em um 
nível que não represente uma interferência antrópica perigosa no sistema cli-
mático da Terra, e deve ser alcançado num prazo que permita aos ecossiste-
mas adaptarem-se naturalmente à mudança do clima. Para atingir tal objetivo, 
a Convenção propõe ações a serem implementadas por todos os países signa-
tários e estabelece compromissos específicos para os países desenvolvidos 
(MCT, 2007a).

Desde que a Convenção entrou em vigor, os países têm se reunido para 
buscar soluções para o problema das mudanças climáticas através de encon-
tros denominados Conferências das Partes (COP). Durante a terceira sessão da 
Conferência das Partes (COP-3), realizada em Kyoto, no Japão, em dezembro 
de 1997, foi estabelecido o Protocolo de Kyoto – um acordo cujo objetivo era 
estabelecer metas de redução das emissões de GEE pelos países industrializa-
dos (ROCHA, 2003; GODOY, 2005). 

O Protocolo de Kyoto foi aberto para assinatura na sede das Nações Unidas 
em Nova York em 16 de março de 1998, ficando estabelecido que entraria em 
vigor 90 dias após a data de depósito de seu instrumento de ratificação, acei-
tação, aprovação ou adesão por pelo menos 55 nações da Convenção, e desde 
que estes países contabilizassem pelo menos 55% das emissões totais de dió-
xido de carbono em 1990 do grupo de países desenvolvidos (MCT, 2007b).

O Protocolo foi ratificado pelo Brasil em 23 de agosto de 2002. Os Estados 
Unidos – maior país emissor de GEE e signatário da Convenção sobre Mudan-
ça do Clima – declarou posteriormente intenção de não ratificar o Protocolo de 
Kyoto, em função de decisão tomada pelo governo Bush em 2001. A Austrália 
também é outro país signatário da Convenção que posteriormente declarou a 
intenção de não ratificar o Protocolo, tendo, porém, ratificado o Protocolo em 
dezembro de 2007, como promessa de campanha do novo primeiro-ministro, 
Kevin Rudd.

O Protocolo de Kyoto entrou em vigor em 16 de fevereiro de 2005, após 
obter o mínimo estabelecido de 55 Partes do Anexo I da Convenção sobre 
Mudança do Clima, que representaram pelo menos 55% das emissões totais 
de dióxido de carbono em 1990 deste grupo, e que depositaram seus instru-
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mentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. Até fevereiro de 2007, 
169 países e um bloco regional (Comunidade Européia) haviam depositado 
instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, representando 
61,6% das emissões das Partes do Anexo I (UNFCCC, 2007; MCT, 2007b).

O Protocolo de Kyoto estabelece legalmente limites de emissão de Gases de 
Efeito Estufa (GEE) para um conjunto de países considerados desenvolvidos, 
e que nos termos do Protocolo são chamados de países do Anexo B do Proto-
colo. São 39 as Partes do Anexo B: os mesmos 41 países e blocos regionais 
(Comunidade Européia) do Anexo I da Convenção-Quadro das Nações Uni-
das sobre Mudança do Clima (CQNUMC), menos a Turquia e a Bielo-Rússia.

Nos termos do Protocolo de Kyoto, esses países precisam reduzir suas 
emissões conjuntas para 5,2% abaixo dos níveis de 1990 durante o primeiro 
pe ríodo de compromisso do Protocolo, definido como o período 2008-2012 
(GODOY, 2005; MCT, 2007a; MCT, 2007b). É importante observar que a 
redução para 5,2% abaixo dos níveis de 1990, estabelecida pelo Protocolo de 
Kyoto, é uma meta a ser atingida conjuntamente por todos os países signatá-
rios, sendo que cada país individualmente pode ter uma meta diferenciada.  
Alguns países, inclusive, estão autorizados a apresentar um aumento nos ní-
veis de emissão em relação a suas emissões de 1990, desde que esse nível fi-
que abaixo do seu limite individual estabelecido no Protocolo.

Os demais países signatários do Protocolo e que não fazem parte do Anexo 
B – chamados de países Não-Anexo B – não possuem compromissos de redu-
ção para o primeiro período do Protocolo (2008-2012). Esse é o caso do Bra-
sil e dos demais países em desenvolvimento.

O Protocolo de Kyoto estabelece três mecanismos de flexibilização através dos 
quais os custos de redução (abatimento) das emissões podem ser diminuídos: 

a) O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), para projetos imple-
mentados conjuntamente entre países do Anexo B (países desenvolvidos) e 
Não-Anexo B (países em desenvolvimento);

b) Implementação Conjunta (Joint Implementation); 

c) Certificados de transferência e comercialização de redução de emissões en-
tre países do Anexo B (Comércio de Emissões).

Ao estabelecer legalmente esses mecanismos de flexibilização, o Proto-
colo de Kyoto abre a possibilidade do surgimento do mercado de carbono, 
permitindo aos países desenvolvidos diminuírem os custos para atingir suas 
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metas de redução. Ao mesmo tempo, cria para os países em desenvolvimen-
to possibilidades de receber investimentos através de projetos envolvendo 
créditos de carbono. 

Por meio desses projetos, os países em desenvolvimento têm a oportunida-
de de aumentar seu grau de desenvolvimento utilizando tecnologias menos 
poluentes e que permitem redução nas emissões de GEE, seguindo pelo cami-
nho de um desenvolvimento mais sustentável. 

Pelo mecanismo do MDL (em inglês, CDM, ou seja, Clean Development 
Mechanism), cada tonelada de CO2 equivalente que deixa de ser emitida ou é 
retirada da atmosfera por um país em desenvolvimento, em projetos previa-
mente aprovados, pode ser negociada no mercado mundial de carbono. 

Os países do Anexo I da Convenção sobre Mudança do Clima possuem me-
tas para redução de GEE estabelecidas no Anexo B do Protocolo de Kyoto. Para 
refletirem os compromissos assumidos no Protocolo, os governos dos países 
estabelecem regulações locais e as firmas destes países podem optar por reduzir 
suas emissões ou comprar CER (Reduções Certificadas de Emissões) de países 
em desenvolvimento, dentro dos limites máximos estabelecidos para o MDL. 

Pelo mecanismo de Implementação Conjunta (em inglês, JI, ou seja, Joint 
Implementation), os países do Anexo I da Convenção sobre Mudança do Cli-
ma podem compensar suas emissões participando de projetos de redução de 
emissões em outro país do Anexo I, com a transferência de créditos de carbo-
no do país em que o projeto está sendo implementado para o país emissor de 
GEE que está buscando flexibilizar suas metas de redução. 

O mecanismo de Comércio de Emissões encontra-se definido no Artigo 17 
do Protocolo de Kyoto (MCT, 2007b):

A conferência das Partes deve definir os princípios, as modalidades, regras e 

diretrizes apropriados, em particular para verificação, elaboração de relatórios 

e prestação de contas do comércio de emissões . As Partes incluídas no Ane-

xo B podem participar do comércio de emissões com o objetivo de cumprir 

os compromissos assumidos sob o Artigo 3 . Tal comércio deve ser suplemen-

tar às ações domésticas com vistas a atender os compromissos quantificados 

de limitação e redução de emissões, assumidos sob esse Artigo . 

O mecanismo de Comércio de Emissões (em inglês, Emission Trade), permi-
te que os países do Anexo B do Protocolo de Kyoto possam vender para outros 
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países desenvolvidos, na forma de créditos de carbono, direitos de emissão 
pro venientes da redução que exceder suas metas estabelecidas no Anexo B. 
Esse mecanismo baseia-se no fato de que, no balanço final de GEE na atmos-
fera, o que importa é a soma global das emissões dos países, ou seja, se um 
de terminado país está conseguindo obter uma redução maior que seu com-
promisso no Protocolo, este país pode ajudar outro que esteja tendo mais 
dificuldades em atingir suas metas definidas, ou que tenha custos maiores de 
abatimento interno de suas emissões.

Durante a fase piloto do Protocolo denominada Atividades Conjuntamente 
Implementadas (em inglês, AIJ, ou seja, Activities Implemented Jointly), procu-
rou-se identificar quais seriam os projetos que gerariam maiores reduções de 
GEE para os mecanismos de Implementação Conjunta (JI) e de MDL. Para po-
der avaliar o potencial de cada tipo de projeto, foram iniciados um total de 122 
projetos em 1998, envolvendo: fontes de energia e combustíveis renováveis, 
eficiência energética, florestas (LULUCF) e hidroelétricas (ROCHA, 2003)2. 

Nessa fase, os projetos de conservação florestal, também chamados de pro-
jetos de desmatamento evitado ou emissões evitadas, eram considerados ele-
gíveis à obtenção de créditos de carbono através do MDL. Mas, de acordo com 
Chang (2004), a delegação oficial brasileira nas conferências da Convenção 
sobre Mudança do Clima defendeu que as florestas nativas e os projetos de 
conservação florestal deveriam ser excluídos dos mecanismos de flexibilização 
de redução das emissões através de créditos de carbono de projetos MDL.

Durante a COP-7, em Marrakesh, no ano de 2001, as Partes decidiram 
excluir a possibilidade de que novos projetos de conservação florestal fossem 
elegíveis à obtenção de créditos de carbono para o primeiro período de vigên-
cia do Protocolo, mantendo elegíveis as atividades de florestamento e reflores-
tamento (ROCHA, 2003). 

Entretanto, Nobre (2000 apud CHANG, 2004), do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe), defende a incorporação da conservação flores-
tal no MDL devido ao significativo volume de CO2 emitido pelos desmata-
mentos. Fearnside (2000 apud CHANG, 2004), do Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia (Inpa), argumenta que a redução do desmatamen-
to na Amazônia tem maior potencial de mitigação do efeito estufa do que 
o reflorestamento.

2 As atividades de LULUCF (Land Use, Land Use Change and Forestry) estão associadas ao sequestro de carbono 
realizado pelos diferentes tipos de vegetação e florestas, também conhecidos como sumidouros (sinks).
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 3
A qUeSTãO AMBIenTAl DA AMAzônIA 
nAS POlíTIcAS PúBlIcAS3

A política ambiental brasileira conta com importantes marcos regulatórios, 
como o Código Florestal de 1934, o Código das Águas de 1937, o novo Códi-
go Florestal de 1965; o Código de Caça (Lei de Proteção à Fauna) de 1967; e 
a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/1981).

De acordo com Mello (2006), a Lei 6.938/81 trouxe importantes mudan-
ças ao ampliar a participação da sociedade na formulação das políticas am-
bientais e descentralizar as decisões e a implementação das políticas nos níveis 
estaduais e municipais, mantendo no nível federal sua coordenação e seu fo-
mento. Essa lei também permitiu a criação de novas categorias de áreas prote-
gidas e a ampliação do total de áreas de preservação no Brasil. Em 1992, já 
eram 61 áreas protegidas em Unidades de Conservação (UC).

O Código Florestal de 1965 (Lei 4.771/65) já definia, no Artigo 15, a obri-
gatoriedade de exploração de florestas nativas na Bacia Amazônica através de 
planos técnicos de manejo (CASA CIVIL, 2007):

Art . 15 – Fica proibida a exploração sob forma empírica das florestas primi-

tivas da bacia amazônica que só poderão ser utilizadas em observância a 

planos técnicos de condução e manejo a serem estabelecidos por ato do 

Poder Público, a ser baixado dentro do prazo de um ano .

Entretanto, a definição dos planos técnicos de manejo, que deveriam ocor-
rer no prazo de um ano da publicação do Código Florestal de 1965, somente 
veio a ser feita em 1994 (Decreto 1.282/94), estabelecendo os critérios do 
manejo florestal sustentável, bem como a definição de que a responsabilidade 
de aprovação dos planos seria do Ibama (GARRIDO FILHA, 2002). É digno de 
nota que a definição dos planos técnicos de manejo tenha ocorrido somente 
29 anos depois, ou seja, 28 anos após o prazo estabelecido pelo Código Flo-
restal de 1965. O Artigo 1º do referido decreto reza que: 

3 Um apanhado abrangente de leis e decretos sobre a questão ambiental no Brasil pode ser encontrado em Lamarca 
Junior (2007).
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Art . 1o – A exploração das florestas primitivas da bacia amazônica de que 

trata o art . 15 da lei n° 4 .771, de 15 de setembro de 1965 (código Florestal), 

e demais formas de vegetação arbórea natural, somente será permitida sob 

a forma de manejo florestal sustentável, segundo os princípios gerais e fun-

damentos técnicos estabelecidos neste Decreto (cASA cIvIl, 2007) .

Em 2006, o Decreto 1.282/94 foi revogado pelo Decreto 5.975/06, que, 
por sua vez, encontra-se articulado com a Lei 11.284/06 (Lei de Gestão de 
Florestas Públicas), conforme pode-se verificar nos seguintes trechos:

Art . 2o A exploração de florestas e formações sucessoras sob o regime de 

manejo florestal sustentável, tanto de domínio público como de domínio 

privado, dependerá de prévia aprovação do Plano de Manejo Florestal Sus-

tentável – PMFS – pelo órgão competente do Sistema nacional do Meio 

Ambiente – SISnAMA, nos termos do art . 19 da lei no 4 .771, de 1965 (cASA 

cIvIl, 2007) .

Parágrafo único . entende-se por PMFS o documento técnico básico que 

contém as diretrizes e procedimentos para a administração da floresta, visan-

do a obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, observada a 

definição de manejo florestal sustentável, prevista no art . 3o, inciso vI, da lei 

no 11 .284, de 2 de março de 2006 (cASA cIvIl, 2007) .

A definição de manejo florestal sustentável encontra-se no Artigo 3º, inciso 
VI, da Lei 11.284/06:

vI – manejo florestal sustentável: administração da floresta para a obtenção 

de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanis-

mos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e considerando-se, 

cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madei-

reiras, de múltiplos produtos e subprodutos não madeireiros, bem como a 

utilização de outros bens e serviços de natureza florestal (cASA cIvIl, 2007) .

Entretanto, é no Artigo 16, §1º (inciso VI), e no §2º dessa lei que a posição 
assumida pelo Brasil nas conferências da Convenção sobre Mudança do Clima 
é ratificada:
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§ 1o É vedada a outorga de qualquer dos seguintes direitos no âmbito da 

concessão florestal:

[ . . .]

vI – comercialização de créditos decorrentes da emissão evitada de carbono 

em florestas naturais .

§ 2o no caso de reflorestamento de áreas degradadas ou convertidas para 

uso alternativo do solo, o direito de comercializar créditos de carbono pode-

rá ser incluído no objeto da concessão, nos termos de regulamento (cASA 

cIvIl, 2007) .

O Brasil é signatário do Protocolo de Kyoto e, na qualidade de país em 
desenvolvimento, está capacitado a receber projetos de MDL. Dado que a 
Amazônia é uma região em desenvolvimento que representa 59% do território 
brasileiro, o potencial para receber projetos de MDL nos segmentos de fontes 
de energia, combustíveis renováveis, eficiência energética, florestas (LULUCF) 
e outros é significativo em relação ao potencial total do país. Entretanto, em 
2001, durante as negociações da COP-7, foi decidido que, para projetos de 
MDL no primeiro período do Protocolo de Kyoto, serão elegíveis a gerar Re-
duções Certificadas de Emissões (CER) as atividades de florestamento e reflo-
restamento. Também decidiu-se excluir do MDL a possibilidade de implemen-
tação de novos projetos de conservação florestal (ou desmatamento evitado) 
– posição defendida pelo Brasil.

Um dos problemas do manejo florestal sustentável na exploração de ma-
deira é seu custo de implantação para pequenos e médios proprietários. A 
possibilidade de comercialização de créditos de carbono vinculados à unidade 
manejada fornece uma fonte de financiamento que poderia contribuir para 
viabilizar economicamente o plano de manejo florestal sustentável.

Entretanto, dadas as restrições de aplicação do MDL e da Lei 11.284/06 em 
relação aos projetos de conservação florestal, a dimensão econômica do bene-
fício para as unidades de manejo é limitada. Pela Lei 11.284/06, a comerciali-
zação dos créditos de carbono é permitida para o reflorestamento de áreas 
degradadas ou convertidas para uso alternativo do solo, como por exemplo, 
agricultura e pecuária. Logo, dentro da unidade de manejo florestal, a receita 
que pode ser obtida irá depender da parcela da área que estiver nestas condi-
ções. Se a unidade de manejo, por exemplo, tiver grande parte de sua área 
coberta por florestas nativas, não vai conseguir obter uma receita significativa 
de projetos MDL.
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As restrições do MDL aplicam-se aos projetos em qualquer lugar do Brasil, 
não somente às áreas definidas pela Lei 11.284/06 como florestas públicas 
para produção sustentável. Excluindo-se as terras indígenas (21,1% da área 
total) e as terras públicas devolutas, as áreas mais representativas em termos 
de percentual da área total da Amazônia Legal são as propriedades privadas 
(24% da área total).

Nas propriedades privadas, há potencial para projetos MDL de refloresta-
mento em áreas degradadas, com o objetivo de recompor áreas de reserva le-
gal4. Também há potencial em áreas privadas de produção de florestas planta-
das ou em áreas administradas dentro de programas empresariais de seqüestro 
de carbono e neutralização de emissões.

No caso das propriedades privadas convertidas para uso agropastoril, assu-
mindo por hipótese que a atividade produtiva atual (seja agrícola, seja pecuária) 
é lucrativa, a decisão do proprietário de implantar projetos de reflorestamento 
dependerá da comparação entre a lucratividade da atividade florestal a ser im-
plantada (já somados os créditos do projeto MDL) e a atividade produtiva atual. 

Em Unidades de Proteção Integral, há um potencial significativo para pro-
jetos de conservação florestal, porém não existe potencial para projetos de 
reflorestamento. As Unidades de Proteção Integral representam 5,5% da área 
total da Amazônia, mas com grande potencial para ampliação através de polí-
ticas públicas, em função da enorme área de terras públicas devolutas, ou seja, 
33% da área total da Amazônia. 

 4
MeTODOlOGIA e BASe De DADOS

W4.1 O Modelo CERT 
O modelo de equilíbrio parcial CERT (Carbon Emission Reduction Trade) 

foi desenvolvido por Grütter; Kappel e Staub (2002) para o Banco Mundial, e 
tem por objetivo simular o emergente mercado de comercialização de redução 
de emissões de GEE. Utiliza dados de modelos de equilíbrio geral computáveis 

4 Neste caso, é ecologicamente importante considerar somente o plantio de espécies de árvores nativas, e não espécies 
exóticas.
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(modelos CGE), tais como projeções de emissão de GEE e funções de custos 
marginais de abatimento (MACs – Marginal Abatement Cost Functions), com 
o objetivo de encontrar uma solução de custo mínimo para as reduções globais 
de GEE. A quantidade de emissões de carbono projetadas para o ano de 2010 
é assumida como sendo igual ao valor médio das emissões anuais para o pri-
meiro período de compromisso (GRÜTTER; KAPPEL; STAUB, 2002).

A quantidade de emissões a serem reduzidas através da compra de créditos 
de carbono por um determinado país do Anexo B (ou seja, o total de demanda 
por créditos de carbono deste país), é calculada pela diferença entre as emis-
sões projetadas para o país em um cenário econômico BAU (Business As Usual) 
para o ano de 2010, e a meta de emissões médias anuais deste mesmo país pa-
ra o período 2008-2012, estabelecida nos termos do Protocolo de Kyoto. 

Matematicamente, podemos expressar a quantidade de emissões a serem 
reduzidas por um país do Anexo B pela seguinte equação:

 Q i E i K i E iR BAU T( ) ( ) ( ) ( )= − ⋅ 1990  (1)

Em que: 

QR(i) = quantidade de emissões de GEE do país i a serem reduzidas;

EBAU(i) = quantidade de emissões em 2010 do país i em um dado cenário pro-
jetado (Business As Usual);

KT(i) = Kyoto Target: meta de emissão definida pelo Protocolo de Kyoto para o 
país i, dividida por 100;

E1990(i) = total de emissões do país i em 1990.

As funções de custo marginal de abatimento (CMA) são as curvas que rela-
cionam o custo marginal (“preço-sombra”) de reduzir as emissões de GEE em 
função da quantidade abatida. A curva CMA da Figura 1 representa o custo 
marginal para um determinado país i reduzir uma unidade adicional de GEE. 
A área sob a curva indica o custo total do abatimento de uma certa quantidade 
q de GEE do país.

Supondo que a meta de redução de um país i seja q’, e não haja comércio 
de permissões para emissão, de acordo com sua CMA o custo é p’. Caso haja 
o comércio, e o preço das permissões para emissão for superior a p’ (p’’, por 
exemplo), o país i poderá aumentar as reduções de emissões de GEE, além de 
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q´, para q’’ e exportar a quantidade excedente (q’q’’) para um país que não quer 
ou não consegue atingir sua meta de redução (q’). Pontos à esquerda da meta 
de redução caracterizam países importadores, e à direita, exportadores. 

Figura 1

Importação e exportação de permissões para emissão do país i

p

q

p’’

q’’

p’

q’

A

B

exportador

importador

CMAi

Fonte: elaborada pelos autores .

A diferença nas funções de custo marginal de abatimento entre os diferen-
tes países é responsável por criar a oferta e a demanda no mercado de créditos 
de carbono (ou permissões para emissão), pois um país com maior custo de 
abatimento pode comprar créditos de um país com menor custo de abatimen-
to, reduzindo o custo total de abatimento para o conjunto de países. 

O modelo utiliza uma estrutura que agrupa os países em seis países/regiões do 
Anexo B e seis países/regiões do Não-Anexo B, totalizando doze países/regiões.

Para efeito da estimativa do valor econômico do carbono emitido, é utiliza-
da a função exponencial do modelo CERT:

 CMA i a i e ib i Q i( ) ( ) ( ) ,( ) ( )= ⋅ − =⋅ 1 1 112  (2)
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Em que: 

CMA(i) = custo marginal de redução de emissões do país;

Q(i) = quantidade de redução de emissões.

Dado um preço de mercado para as reduções de emissão de GEE, e assumin-
do competição perfeita, cada país irá reduzir internamente suas emissões até 
que os custos marginais se igualem ao preço no mercado mundial (GRÜTTER; 
KAPPEL; STAUB, 2002). 

Seja Pk o preço de mercado das reduções de emissão de GEE. Logo: 
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(3)

Na condição de equilíbrio de mercado, a demanda global de emissões a se-
rem reduzidas iguala-se à oferta global de redução de emissões (GRÜTTER; 
KAPPEL; STAUB, 2002). 

Matematicamente, a condição acima é expressa da seguinte forma:

 
Q i Q iR

ii
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126

 
(4)

Substituindo (1) e (3) em (4):
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(5)

O preço de equilíbrio de mercado é calculado para a condição acima, ou seja:

P* = Pk
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W4.2 Dados utilizados

Para a estimativa do preço de equilíbrio P*, o modelo CERT utiliza as se-
guintes fontes de dados:

a) as emissões projetadas no cenário econômico BAU (Business As Usual), que 
dependem da interação de diversas variáveis econômicas (evolução do PIB 
per capita, crescimento da população, tecnologia, políticas governamentais 
de energia e meio ambiente, e outras), utilizam dados do Departamento de 
Energia dos Estados Unidos (US DOE);

b) as curvas de custo marginal de abatimento (CMA) especificadas como fun-
ções exponenciais – e, consequentemente, os parâmetros a(i) e b(i) para 
cada país/região – são calculadas através de estimativas do modelo de equi-
líbrio geral computável GTEM (Global Trade and Environment Model) do 
Abare (Australian Bureau of Agricultural and Resource Economics). 

O modelo CERT permite ainda a construção de diversos cenários para o 
comportamento do mercado de carbono, através da modificação de parâme-
tros e a especificação de mecanismos definidos no Protocolo de Kyoto. O ce-
nário projetado por Grütter, Kappel e Staub (2002), denominado pelos auto-
res de Combined Scenario, que inclui uma participação parcial dos Estados 
Unidos, obtém como resultado um preço estimado entre US$ 7 e US$ 17 por 
tonelada de carbono equivalente (tC)5. 

O cálculo do desmatamento anual foi obtido do Inpe (Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais) dentro do programa Prodes (Programa de Cálculo do 
Desflorestamento da Amazônia), conforme dados do Inpe (2006). A quanti-
dade de carbono emitido pelo processo de desmatamento da Amazônia, no 
período 1988-1994, é baseada no relatório de referência apresentado pelo 
Brasil ao IPCC no Primeiro Inventário Brasileiro de Emissões Antrópicas de 
Gases de Efeito Estufa (MCT, 2006). 

5 A participação parcial é calculada reduzindo-se proporcionalmente a meta de Kyoto dos Estados Unidos, hipótese 
esta baseada em regulações domésticas estaduais sendo estabelecidas por vários estados norte-americanos, em fun-
ção dos Estados Unidos não terem ratificado o Protocolo de Kyoto.
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 5
ReSUlTADOS

A densidade de carbono na biomassa da vegetação da Amazônia varia de 
acordo com a área analisada, pois há diferentes tipos de vegetação ocupando 
toda a região e cada tipo de vegetação possui uma densidade de biomassa di-
ferente. Nas áreas de maior densidade de biomassa, em algumas classes de 
florestas densas a densidade de carbono foi estimada no relatório de referência 
em 204,40 tC/ha. Em áreas de savana, essa densidade pode cair até 9,75 tC/ha. 
O valor médio da densidade de carbono na biomassa é calculado como sendo 
a média ponderada entre as densidades de carbono dos diferentes tipos de 
vegetação e a distribuição espacial de cada tipo de vegetação no total da área 
da Amazônia (MCT, 2006). 

Para o cálculo das emissões líquidas de carbono pelo processo de desflores-
tamento da Amazônia, o relatório leva em conta o processo de regeneração da 
floresta (sequestro de carbono pela vegetação secundária) que ocorre com o 
abandono da terra, após seu uso agropastoril:

 emissão líquida (t) = emissão bruta (t) – remoção (t) (6)

(em que: t = intervalo de tempo da medição).

Os resultados do relatório são os seguintes: a emissão bruta foi estimada em 
151,74 milhões de toneladas de carbono/ano (tC/ano). A remoção foi estimada 
em 34,9 milhões de toneladas de carbono/ano (tC/ano). Portanto, a emissão lí-
quida é igual a 116,84 milhões de toneladas de carbono/ano (tC/ano).

É importante ressaltar que as estimativas de emissões de carbono do rela-
tório foram feitas para o período 1988-1994. Com os dados de desmatamento 
do Inpe foi estimada a área média desmatada por ano no período 1988-2005. 
Os resultados são:

Área média desmatada por ano (1988-1994) = 1.530.829 ha/ano.

Área média desmatada por ano (1988-2005) = 1.840.089 ha/ano.
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A área média anual desmatada no período 1988-2005 foi maior que no 
período de referência do relatório, porém não se tem informações oficiais so-
bre as emissões de carbono nesse período. Outro ponto refere-se ao fato de que 
o conteúdo de carbono nas raízes das árvores não foi contabilizado no relató-
rio, seguindo a metodologia do IPCC (MCT, 2006). 

Para o cálculo do valor econômico do carbono emitido anualmente pelo 
processo de desmatamento da Amazônia foi assumido um cenário-alvo de 
desmatamento “zero”. Dado que o preço do carbono no mercado mundial 
varia diariamente, será utilizado para o cálculo do valor econômico do car-
bono emitido pelo desmatamento da Amazônia o valor superior calculado 
por meio do modelo CERT, ou seja, US$ 17 por tonelada de carbono equi-
valente (tC)6.

Esse é um valor bastante conservador. Utilizando o modelo DICE-2007 
(Dynamic Integrated Model of Climate and the Economy), da Universidade 
de Yale, Nordhaus (2007) projeta uma “trajetória ótima” dos preços do carbo-
no em uma curva crescente em que os preços aumentam entre 2% a 3% por 
ano, em termos reais. Nessa trajetória ótima, os preços estariam em US$ 37 
por tonelada de carbono em 2010 e US$ 90 em 2050, em valores correntes.

Multiplicando o total de emissões anuais de carbono de 117 milhões tC/
ano, pelo preço médio do carbono de US$ 17 /tC, chega-se ao valor de 
US$ 2 bilhões/ano para o valor econômico equivalente do carbono emiti-
do pelo desmatamento anual da Amazônia. Comparando esse valor com a 
receita da atividade de exploração madeireira na Amazônia, que gera uma 
renda bruta de US$ 2,31 bilhões/ano, valor encontrado em Lentini et al. 
(2005), constata-se que são praticamente equivalentes. Além disso, a ten-
dência do valor do carbono no mercado é aumentar à medida que metas 
mais agressivas de redução de emisssões de GEE sejam estabelecidas nos 
acordos internacionais.

Finalmente, mais um indício de que o valor econômico do carbono está 
subestimado é o fato de não considerar, no processo de conservação das flo-
restas nativas, a permanência de riquezas naturais e outros serviços ambien-
tais não diretamente vinculados aos estoques de carbono, mas que de alguma 
forma estão relacionados à manutenção da floresta em pé. Entretanto, está 
fora do escopo deste trabalho o cálculo completo do valor econômico da con-
servação florestal.

6 Para mais informações sobre o cálculo do preço do carbono, consultar Lamarca Junior (2007).
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 6
cOnSIDeRAçõeS FInAIS e SUGeSTõeS 
De POlíTIcAS PúBlIcAS

A regras do Protocolo de Kyoto para os períodos posteriores a 2012 ainda 
não estão definidas, e, em tese, as Partes podem negociar que as atividades de 
conservação florestal voltem a ser consideradas elegíveis ao MDL. O Novo 
MDL para as atividades de conservação florestal poderia ser baseado não so-
mente em projetos individuais, mas também em um acordo de cooperação 
internacional no qual a receita total estaria previamente negociada entre os 
governos com base em um cenário-alvo, tanto em termos de nível de desma-
tamento quanto em termos de valor da tonelada de carbono. 

Essa proposta não exime os países desenvolvidos da obrigação de reduzir 
drasticamente as emissões de GEE por queima de combustíveis fósseis e outras 
fontes, bem como não exime o governo brasileiro de fazer os investimentos ne-
cessários na área de fiscalização ambiental, independentemente do acordo pro-
posto. Além disso, os limites máximos de emissões a serem abatidas pelo MDL 
devem estar coerentes e compatíveis com as metas globais de redução de GEE. 

Este trabalho estimou uma receita que poderia ser obtida no mercado de 
carbono com base em um cenário de desmatamento “zero” e 100% do carbono 
não emitido vinculado a projetos MDL de conservação florestal. Essa receita 
se mostrou equivalente à da exploração madeireira. Além disso, a conservação 
da Floresta Amazônica contribuiria substancialmente para a manutenção do 
equilíbrio climático, bem como para a preservação de riquezas naturais e ou-
tros serviços ambientais relacionados à floresta em pé (não derrubada), como 
por exemplo: ciclo hidrológico, valor de existência da floresta, valor de sua 
biodiversidade, patrimônio genético, economia extrativista de produtos flo-
restais tradicionais, e outros. 

Com base na receita estimada de projetos de MDL que pudessem ser nego-
ciados no mercado de carbono, é possível responder à questão formulada no 
início deste trabalho: por meio do planejamento e da implementação de deter-
minados marcos regulatórios, pode ser atrativo às firmas que atuam na região 
transformarem seus atuais modelos de negócio em modelos econômica e eco-
logicamente sustentáveis?

A resposta a essa pergunta é sim; o crescente mercado internacional de car-
bono por meio da transformação de setores tradicionais da economia, co mo, 
por exemplo, o setor de exploração madeireira, em novos setores baseados no 
conceito de desenvolvimento sustentável.
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Entretanto, devem ser criados novos marcos regulatórios para atingir esse 
objetivo, e uma solução possível é a convergência das leis internacionais de 
regulação dos mercados de carbono e das leis de proteção das florestas tropi-
cais nativas. Qualquer que seja a solução adotada, acima de tudo se deve con-
siderar a sobrevivência das futuras gerações da espécie humana em face aos 
desafios do aquecimento global.

Referências
CASA CIVIL. Base de dados de legislação da Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidên-

cia da República, 2007. Disponível em: <http://www.presidencia.gov.br/legislacao/>. Acesso em: 

jun. 2007.

CHANG, M. Y. Seqüestro florestal de carbono no Brasil: dimensões políticas, socioeconômicas e 

ecológicas. São Paulo: Annablume, 2004.

FEARNSIDE, P. M. As florestas e a mitigação do efeito estufa: oportunidades no setor florestal para 

a mitigação do efeito estufa sob o mecanismo de desenvolvimento limpo. Manaus: Inpa, 2000. 

In: CHANG, M. Y. Seqüestro florestal de carbono no Brasil: dimensões políticas, socioeconômicas e 

ecológicas. São Paulo: Annablume, 2004.

GARRIDO FILHA, I. Manejo florestal: questões econômico-financeiras e ambientais. Estudos Avan-

çados, São Paulo, v. 16, n. 45, p. 91-106, 2002.

GODOY, S. G. M. O Protocolo de Kyoto e o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: uma avaliação de 

suas possibilidades e limites. 2005. Dissertação (Mestrado)–Pontifícia Universidade Católica, São 

Paulo, 2005.

GRÜTTER, J.; KAPPEL, R.; STAUB, P. The GHG market on the eve of Kyoto ratification. Zürich: World 

Bank/National Strategies Studies, 2002.

INPE [Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais]. Taxas de desmatamento anual na Amazônia Legal, 

2006. Disponível em: <http://www.inpe.br>. Acesso em: 10 nov. 2006.

IPCC [Intergovernmental Panel on Climate Change], 2007. Disponível em: <http://www.ipcc.ch>. 

Acesso em: 17 jul. 2007.

LAMARCA JUNIOR, M. R. O valor econômico do carbono emitido pelo processo de desmatamento da 

Amazônia como instrumento de conservação florestal. 2007. Dissertação (Mestrado)–Pontifícia Univer-

sidade Católica, São Paulo, 2007.

LENTINI, M. et al. Fatos florestais da Amazônia 2005. Belém: Imazon [Instituto do Homem e Meio 

Ambiente da Amazônia], 2005. 



O mercado de carbono como instrumento de conservação da Floresta Amazônica, Mariano Rua Lamarca 
Junior, César Roberto Leite da Silva

83

MARCOVITCH, J. Para mudar o futuro: mudanças climáticas, políticas públicas e estratégias empre-

sariais. São Paulo: Edusp/Saraiva, 2006.

MARQUES, F. Cenários da floresta. Pesquisa FAPESP, São Paulo, v. 136, n. 1, p. 32-33, jun. 2007.

MCT [Ministério da Ciência e Tecnologia]. Primeiro Inventário Brasileiro de Emissões Antrópicas de 

Gases de Efeito Estufa – emissões e remoções de dióxido de carbono por conversão de florestas e 

abandono de terras cultivadas, 2006. Disponível em: <http://www.mct.gov.br>. Acesso em: 20 ago. 

2007.

______. Convenção sobre Mudança do Clima, 2007a. Disponível em: <http://www.mct.gov.br>. Aces-

so em: 20 fev. 2007.

______. Protocolo de Quioto, 2007b. Disponível em: <http://www.mct.gov.br>. Acesso em: 20 fev. 

2007.

MELLO, N. A. Políticas territoriais na Amazônia. São Paulo: Annablume, 2006. 

NOBRE, C. Amazônia: fonte ou sumidouro. São José dos Campos: Inpe, 2000. In: CHANG, M. Y. 

Seqüestro florestal de carbono no Brasil: dimensões políticas, socioeconômicas e ecológicas. São Paulo: 

Annablume, 2004.

ROCHA, M. T. Aquecimento global e o mercado de carbono: uma aplicação do modelo CERT. 2003. 

Tese (Doutorado em Economia Aplicada)–ESALQ/USP, Piracicaba, 2003.

UNFCCC. Kyoto Protocol, 2007. Disponível em: <http://unfccc.int/2860.php>. Acesso em: 20 fev. 

2007.




